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Senhora Presidente:

do Artesanato no Município de Porto Alegre"

'3
RAZÕESDOVETOTOTAL

artesanato .

no âmbito municipal.

Cabe, aqui, transcrever os seguintes inca. do art. 94 da LOM, ao definir o
rol de competências privativas do Chefe do Executivo:

Artigo 94- Compete privativamente ao Prefeito:

111 - vetar prole::sêde lei; trutura, a organização e o funcionamento da

administração mumicipal.

(/ll - promover a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre:
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos
publicos na administração direta e autárquica;

c) criação e estruturação de secretarias e órgãos da administração pública;

)

A Sua Excelência, a Vereadora Mânica Leal,
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre
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assim dispõem:

social

Art. 2' São diretrizes da Política Municipal do Artesanato:
1 -- a organização, a qualificação e a manute.nção de espaços públicos

ii iu ir:n: l li::ii::l: ::
artesanato; nização, a atualização e a manutenção de cadastro dos artesãos

expositoresde feiras, briques edemais locais; . . . : .. . ...:.....
IV -- o apoio técnico para a organização e a divulgação ae lçH ç ui tquç'

T:lã= Tli ;l ::s:: % :=ã'L:":?=:: «.
artesanato;
{lii':"i' 'e;tab.l«im«.o d. c"P'-'Ç;' 'é"i« «m ""': ''g":
governamentais, instituições acadêmicas e organizações da sociedade

\rllil naarca do ieneisanato,dos órgãos competentes sobre as questões de
ordem pública que possam ameaçar ou violar os interesses dos artesãos ou

IX - a realização de pesquisas e estudos sobre os mercados consumidores

X -- o fomentoeo apoio, a valorização e o fortalecimento das atividades da
cadeia produtiva do artesanato.

(grifo nosso)
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iniciativa.

2

(210x297 mm - FI.) A-CGMA, MOD. GP-6



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
GABINETE [X) PREFEITO

Na mesma senda, depreende-se evidente ofensa ao Princípio da Separação

dos Poderes (art. 2' da LOM), na medida em que a proposta legislativa deülne ao Executivo
como deve agir para a consecução dos objetivos pretendidos pelo presente PLL.

A Constituição da República Federativa do Brasil, consoante o capta/ do

iniciativa da proposta.

José Afonso da Salva assim comenta o princípio constitucional dos Poderes

"independentes e harmónicos entre si'':

"A independência dos poderes significa: a) que a investidura e a
pemianencia das pessoas num dos órgãos do governo não dependem da
confiança nem da vontade dos outros; b) que, no exercício das atribuições
que lhes sejam próprias, não precisam os titulares consultar os outros nem
necessitam' de sua autorização; c) que,

gÜP:is;nm'ulRUE.ux
tiragem, Ed. Malheiros, 1993, pág. 100,).
(grifo nosso)

Neste sentido leciona Hely Lopes Meirelles

IS 5'.s T:5S"::,:;:.E=':.H:;, ;ua,:!=Tm '=:: Ulg=

com usurpação de funções é nula e inoperante''

Sintetiza, o referido doutrinador, ademais, que

:!BIEi$Sll:1=%..='s!=::s.u i n:i;
3
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lllill: i =:1':m :uJ:.::!sh':
(grifo nosso)

')

ÜEXEH:l'S=#u.m#n :s:
DiVULá 23-03-20 12 PUBLIC 23-03-2012)

(grifo nosso)

Nesse mesmo sentido estão as decisões do Tribunal de Justiça do Estado

do Rio Grande do Sul, conforme demonstra exempliíicativamente a ementa a seguir:
''3
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29/11/2010)
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::::: :u :llH iãlUF!::.!: ::: r :n::
Leia-se, a esse propósito

Art. 3' Fica criado o Comité Municipal do Artesanato(CMA), com as

seguintes atribuiçoesls, assessorar e emitir recomendações acerca do

artesanato;r , ,doção de rotinas que visem à melhoria da qualidade e à
integração''de ações e serviços prestados por órgãos públicos e privados

na pr(:=loção doaboraanatqgerir plano municipal do artesanato, com base

1::8iTBk=s:s:Ecn:s::=:='nu:::i::-:'; '
Art. 4' O CMA será constituído por representantes das entidades pelas
quais se organizam os artesãos do.Município de Porto Alegre e por
representantes do Poder Público Municipal

(grifo nosso)
.)(

No entanto, há uma problemática

recentemente, com o advento da Lei

passou a ter assento
Municipal de Cultura
janeiro de 1997) que
consultivas, nas áreas
desenvolvimento da produção
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prol da valorização do artesanato em nossa cidade, além da realização de diversas feiras livres
periódicas, eventos e encontros de artesãos etc.

Assim, o artesanato já conta com assento no CMC, conforme a recente Lei

Complementar n' 843, de 201 9, /n vero/s:

i::li::llliÍ;l$ilBUllFI, IÉ $1:f E
caput do art. 2', conforme segue

=il=='ãlFl$U$H:.::H:KU:l
seguinte forma:

111 - 13 (treze) membros titulares e seus respectivos .suplentes

representantes das entidades de classe, sendo l (um) para cada um aos
seguintes segmentos:

m) artesanato;
.)(

( )

b

Art. 2' Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação

(grifo nosso)

Ü

Poder Executivo.

\

-:.:::, ',;, -.:::.,.=u:T;=i==:W:.t.==:==1=t:===::n:=ú:::
de ações do Executivo Municipal de Porto Alegre.

Ademais, não há necessidade

específica ou criar-se
artesanato no Município
outros segmentos. Isto porque o Município

de se
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dos segmentos culturais, todos ou grande parte deles são representados pelo Conselho Municipal
de Cultura.

Em assim sendo, a rejeição do PLL não trará nenhum prejuízo às políticas

públicas de tratamento do artesanato; porém, a medida proposta no PLL sobrepõe-se às atuais
políticas do Município de Porto Alegre.

Verifica-se, pois, que o presente Projeto de Lei ordinária dispõe
diferentemente sobre a matéria já tratada na Lei Complementar n' 843, de 2019, assim como
contraria os ans. 2', 94, inca. IV e Vll, als. a e c, ambos da LOM, razão pela qual deve ser
vetado na suatotalidade.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam.a VETAR
TOTALMENTE o Projeto de Lei n' 105/17, esperando o reexame criterioso dessa Casa, com o
acolhimento do veto ora apresentado.

Prefeito de Porto Alegre

7

(21 0x297 mm - FI.) A-CGMA. MOD. GP-6


